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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto Regulamentar n.o 1/2003
de 26 de Fevereiro

Considerando que a servidão radioeléctrica de pro-
tecção à ligação hertziana entre os centros radioeléc-
tricos de Abrantes e de São Mamede, formados por
duas estações terminais situadas, respectivamente, no
Alto de Santo António, em Abrantes, e na elevação
da Serra de São Mamede, não tem actualmente razão
de existir nos termos definidos no Decreto Regulamen-
tar n.o 34/84, de 16 de Abril, em virtude de ter sido
desactivada a ligação que a mesma protegia;

Considerando que o direito de propriedade deve pre-
sumir-se livre e que a servidão traduz um encargo, o
qual só deve existir quando for necessário, isto é,
enquanto a coisa dominante exercer a utilidade pública
que determinou a sua constituição;

Atento o disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 597/73, de 7 de Novembro:

Assim:
Nos termos da alínea c) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

As áreas de terreno adjacentes ao percurso da ligação
hertziana entre os centros radioeléctricos de Abrantes
e de São Mamede, numa distância de 74,553 km, são
desoneradas da servidão radioeléctrica e das outras res-
trições de utilidade pública a que estão sujeitas.

Artigo 2.o

Norma revogatória

É revogado o Decreto Regulamentar n.o 34/84, de
16 de Abril.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 9
de Janeiro de 2003. — José Manuel Durão Bar-
roso — Carlos Manuel Tavares da Silva.

Promulgado em 3 de Fevereiro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 7 de Fevereiro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Decreto Regulamentar n.o 2/2003
de 26 de Fevereiro

Considerando que a servidão radioeléctrica de pro-
tecção à ligação hertziana entre os centros radioeléc-
tricos de Viseu e de Seia, formados por duas estações
terminais situadas, respectivamente, na Avenida do
Infante D. Henrique, em Viseu, e na Rua do 1.o de
Maio (edifício dos CTT), em Seia, não tem actualmente
razão de existir nos termos definidos no Decreto Regu-
lamentar n.o 40/84, de 18 de Maio, em virtude de ter
sido desactivada a ligação que a mesma protegia;

Considerando que o direito de propriedade deve pre-
sumir-se livre e que a servidão traduz um encargo, o

qual só deve existir quando for necessário, isto é,
enquanto a coisa dominante exercer a utilidade pública
que determinou a sua constituição;

Atento o disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 597/73, de 7 de Novembro:

Assim:
Nos termos da alínea c) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

As áreas de terreno adjacentes ao percurso da ligação
hertziana entre os centros radioeléctricos de Viseu e
de Seia, numa distância de 31,456 km, são desoneradas
da servidão radioeléctrica e das outras restrições de uti-
lidade pública a que estão sujeitas.

Artigo 2.o

Norma revogatória

É revogado o Decreto Regulamentar n.o 40/84, de
18 de Maio.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 9
de Janeiro de 2003. — José Manuel Durão Bar-
roso — Carlos Manuel Tavares da Silva.

Promulgado em 3 de Fevereiro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 7 de Fevereiro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 197/2003

de 26 de Fevereiro

Pela Portaria n.o 889/98, de 10 de Outubro, foi reno-
vada até 10 de Outubro de 2004 a zona de caça asso-
ciativa das Herdades da Lameira, Barradas e anexas,
processo n.o 890-DGF, situada nos municípios de Alter
do Chão e Crato, com uma área de 2889,1749 ha, con-
cessionada à Associação de Caçadores das Herdades
da Lameira, Barradas e anexas.

Verificou-se entretanto que, por escritura, o referido
clube alterou a sua denominação social, sede e objecto.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,

Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:
1.o A partir da data da publicação da presente por-

taria a entidade gestora da zona de caça associativa das
Herdades da Lameira, Barradas e anexas, processo
n.o 890-DGF, passa a denominar-se «Associação de
Caçadores e Pescadores da Cunheira».

2.o A Associação de Caçadores e Pescadores da
Cunheira está registada com o número de pessoa colec-


